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INTERESSÂDT\: SECRETÀRIÀ MUNICIPAI DE ADMIMSTRÀÇÃO E

FINANçAS.

ÂSSUNTO: DISPENSADE LICITÂçÃO -LOCÀÇÃO DE IMÓVEL - INSTALAçÃO

E FUNCIONAMENTO DÂ SECRETARIÂ MUNICIPÁI DÂ MULHER - ÂLDEIAS

AITÀS/MÀ.

EMENIÀ LICITÂÇÃO DISPENSÂDÂ _ LOCÂÇÀO DE

IMO\EL, CUMPRIMENTO DÁS E,XIGÊNCIÀS DO ÂRT.

26 DÂ LEI N" 8.ó66193 E DENTRO DO LIN{ITE

PRECETTUÂDO NO ÀRT. 24, rNC. X DÂ LEI N" 8.666193

E ÀI]TERÂÇÕES POSTERIORES.

I. DO REI.ATÓRIO

A COMISSÃO PERMÂNENTE DE LICITÂçÂO solicitou a análise do referido

processo üciatório, com wistas a profert pâreceÍ âcercâ da regularidade do pocesso de

dispensa de licitação para locação de um prédio urbano, sob a administta$o e propriedade

do Sr. Edilton Pereira da Silva, CPF: 0i2.111.623 Uz, pelo peíodo de 12 (doze) meses.

imóvel este localizado na Âvenida Âlderico NÍachado, S/N, Muúão - Àldeias Áltas/Nl{. O

presente imóvel será destinado à instalação e funcionamento da Secretaú Municipal da N{ulher,

vinculado a esta mesmâ secÍetaria, confotme descdSo anexâ âos âutos.

Constam dos âutos os seguintes docuoentos: Oficio n" 050 /2í,22 - Sectetaria

Municipal da Mulher, Contrato PaÍtic rlar de Compm e Venda do imóvel Documentos

pessoais do proprietário do imóvel, Laudo de Âvaüação do imóvel Despacho do

Gabinete do Secretário para o Setor Contábit Dotação Orçamentária, Declaração do

Otdenador de Despesas, Despacho para CPL, Resposta da CPL com enquadramento

da licitação, Minuta do ContÍato, denúe outtos.

Este é em síntese o relatório, pelo que se passa a opinar na forma abaixo:

II. PRELIMINÂRMENTE
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Prelirninarmente, impende destacar que este pâÍecer tefere-se apenas às qu Ioe§
Fls t+

jurídicas constantes Íro processo âdministrativo em análise, uma vez que a Procuradoú Jurí

não dispõe de conhecimentos técnicos no que tange às especificaçôes dos objetos ptesentes d

procedimento em questão.

Portânto, tomâm-se as informações como técnicas dotadas de verossimilhanças, pois

não possú a Procuradoria Jurídica o devet, os meios ou sequeÍ â legitimidade de deflagrar

investigaçôes pzra. a,ferjt o âcerto, a conveoiência e a opotunidade dos âtos administrativos a

serem realizados, impulsionados pelo processo ücitatório.

Não sendo tesponsável tâmbém, pela continúdade deste procedimento,

principalmente no que taoge à execução do contrato a set celebrado. Diante disso, pâssemos â

análise do processo administativo nos teffnos do que drspõe o artigo 38 da I-ei n" 8.666/93.

O órgão responsável iusti6ca a necessidade da locaçào do imóvel pata rnstalaçào e

funcionamento da Sectetaria Municipal da Mulhet, em razáo do ptédio tesidencial em tela

âpresentâ, âs características adequadas pata a Enalidade descrita, vez que, pela localização fisica

e disponibiiidade de mercado, o mesmo revela-se não só adequado, como tâmbém oportuno

pata o uso, mediante contrato de locação pela Administa$o Pública Municipal, tevertendo em

amplos beoe6cios pata a populaçâo.

Considerando ainda que o valor da propostâ âpresentâdâ pelo ptoprielário do imóvel

também se revela apropriado, pois, esú dento da médâ de realidade do mercado imobüário

local, assim coosidetaldo o Laudo de Âvaliaçào do imór.el anexo no processo.

Á loca$o de imóveis de particulat por parte da Âdmrnistração Pública é pter.ista no

Inciso X, do Art. 24, dzI*in" 8.ffi6/1993,ou seil.,ê caso de Dispeasa de Licitação, contudo

é necessádo obsersar os segrintes elemeotos, segundo lição de Âüce Gonzales Borges (1995,

p.78), segundo a qual para que a Âdministtação Púbüca possa se utilizar da possibüdade de nã<.r

realizat z ücitação, tnztóz pelo artigo suptacitado, é imptescindÍvel que observe dors

pÍessupostos:

- À iustificação e comprovação objetiva de que o prédio, realmente, condiz com a
necessidade de instalação e localização das atiüdades aspiradas pela Administração
Pública, e;

- Que haia urna avaliação ptéüa no mercado quanto ao prcço do aluguel para que esse
não se enconúe superfaturado.

Prefeitura de Aldeias Altas - MA, CNPI
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No caso vertente, ratifica-se que a locação do rmóvel em apÍeço setá destinada

utilização específica, qual seja, a instalação e funcionamento da Sectetaria Municipal da Mulher,

imóvel este que deve atender, de forma incontestável, as finalidades precípuas da Administtação,

tendo pteço compatível com o de metcado, segundo avaüação prévà.

Dessa forma, frca totalmente claro que âo câso em te1a, apüca-se a hipótese

preconlzada no 
^tt.24, 

inciso X da Lei Federal n" 8,666/1993, a\terada e consolidada, pata a

dispensa da Iiciraçào. veiamos:

X - para a compÍa ou locação de imóvel destinado âo âtefldimeflto das

hnalidades precípuas da adrninistração, cujas necessidades de instalaçào e

locahzação condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível
com o valor de mercado, segundo avaliação próvia.

Quanto a esta hipótese de.contatação direta, o íuste professor Marçal Justen Filho

leciona que:

Á ausência de ücitação na hipótese de compra ou locação de imóvel deriva da

impossibüdade de o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outrcr
imóvel, que não aquele selecionado. Às catactedsticas do imóvel (tais como
locdização, dimensão, edi6cação, destinação etc.) são relevaírtes, de modo
que a Âdministração não teÍn ouüa escolha.

Quando a Âdministração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com
loc tzação determinada, Írâo se toma possível a corrpetiçào entre
particulares. Ou a Administtação enconúa o imóvel que se presta a atendeÍ
seus interesses ou não o encontm. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou
locar) o imóvel disponível; na segunda, é impossível a loczção ou aqüsiçào.

E dispensável realização de procedimento licitatório, com supoÍte no art. 24,
inciso { da Lei n" 8.666 / 1993, pata a compta ou locaçào de imór'el destinado
ao atendimento das finalidades precípuas da Âdrninistraçát. cujas

necessidades de instalaçào e localizaçào condicionem a escolha, dcsdc quc o
pteço seja compatível com o valor de metcado, segundo avaltação prévia.

l JUSTEN FILHO, Ma4al. Comeotários à l,ei de Licitações e Contratos Àdministlativos. 16. Ed. Íev., âtuâl, e
ampl. Btasília: Revista dos Tribunais, 2014.
2 Brasil. Tribunal de Contas da União. Licitações e contÍatos: odentaçôes e jurisprudência do TCU/Tribunal de

Contas da União. -,1. ed. rev., atual. e ampl. - Brasflia: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal,
Secretaria Especial de Editoração e Pubücaçôes,2010.

AÍt-21. É dispensável a licitação:

(...)

Ainda a tespeito do tema, o Tnbunal de Contas da Uniâo2 destaca o que seguc:

No mesmo sentido, estâ mesmâ CoÍte de Contâs tem âpresentâdo seus entendimentos

judsprudenciais, sefl ão ve,âmos:
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Somente deve ser udlizada a dispensa de licitaçâo para locação de
quando ficar configutada sua especiÍicidade, cujas instalações e loc
evidenciem que ele é o único imóvel que atende o interesse da administraçào,
fato que deverá estar devidamente demonstrado no respectivo processo
adminis trativo.
S"6r6i6 4{4 / 2008-Plenário

EIá, entÍetanto, um outro âspecto que deve ser abordado a utilizaçào dc
dispensa de )icitaçào para redtzar a locaçào do imóvel, com base no 

^Ít. 
21,

inciso X, da I-ei n" 8.666/93. Com zs devidas r.ênias, discordo nesse ponto da

urridade técnica, que eotendeu que o caso coocreto se enquadra na hipótese
prevista no referido dispositivo.
O 

^rt.24, 
hciso { da l,ei de Licitaçôes estabelece ser dispensável a licitaçâo

"pata a compta ou loczção de imóvel destinado ao atendimento das

finalidades precípuas da Âdrnirustração, cujas necessidades de instalação e

localiztçío condic'ionem a sua escolha, desde que o preço seja compaúvel
com o valor de metcado, segundo avaliação prévia".
Vedfica-se, pottanto, que a utilüação desse dispositivo só é possível quando
se identifica um imóvel especíEco cuias instalações e localüaçào sinalizem que
ele é o único que atende o interesse da administração. Nesse sentido se

manifestam MarçalJusten Filho eJessé Tortes PereiraJúnior a respeito desse

comando legal:

'1\ ausência de Licitação deriva da impossibiüdade de o interesse sob a tutela
estatal ser satisfeito aüavés de outro imóvel que não aquele selecionado...
Antes de promover z contratação direta, a Âdministtação deverá comprorrar
a impossibüdade de saúfaçào do interesse sob nrtela estatal por outra via e

apurar a inexistência de outro imóvel apto a atende 1o..." (I\{atçalJusten Filho,
Comenúdos àLei de Licitações e Contratos Âdmirrisüâtivos, 11'Ediçào, pag.
250).
'Em princípio, a Âdministração compra ou Ioca mediante licitaçào, tais e

tantas podem ser as contingências do mercado, variáveis ao tempo e no
espaço, a viabilizarem a competiçâo. NÍas se a operaçào tiver por ah'o imóvel
que atenda a necessidades especíhcas cumuladas de instalação e Iocalizaçào
dos serviços, a ârea de competição pode estreitat-se de modo a enselar a

dispensa... Nestas cLcunstâncias, e somente nelas, a Âdministação comprará
ou locará diretamente, inclusive para que nào se frustre a Enalidade a acudir"

flessé Torres PereiraJúnior, Comentários à Iri das Licitaçôes e Contrataçôes
da Âdministtação Pública, 5" Ediçào, pag. 27f.
66161o 4tA/2A08 Plenário §oto do MiíistÍo RelâtoÍ)

É importante salientat que, em iulgado mais receote, o Pleo,ário do Tdb,nrl de Contas

da Linião Íeconheceu â possibilidâde de utilização da contrataSo dreta fundamentâdâ no art.

24,X, da I*i Geral de Licitações, mesmo na hipótese de exisú mars de um imóvel que possa

atender à necessidade da Âdministtação Pública, nos teÍÍnos do Âcótdão a seguir transcrito:

Mesmo que vários imóveis satisfaçam as condiçôes desejadas pela
Administaçào, encontrâ-se na esfera do poder discricionário do gestor
contÍatar a locação por meio de dispensa de licitação (art. 24, inciso X, da I-ei
8.666 / 1993). Os moúvos adotados para a seleção não se limitam
necessariamente ao valor do aluguel, sendo possível - e até desejável - a

consideraçào de outros critérios, devendo-se observar as exigências legais de
adequada motivação para a opção escolhida e de demonstraçào da

Prefeitura de Aldeias Altas - MA, CNPI: 06.O96.853/000]-55
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compatibüdade do valor da contrataçào com parâmetos de mercado (art. {
dat ri 8.666/ 1993).
Acórdão ?A20 / 2075-Plerírj,o

Importa dizet que, em havendo mais de um rmóvel que supra os reqúsitos ensejadotes

da hipótese de dispensa, a escolha do Âgente público deve restar justiflcada nos autos do

processo, devendo ser atingida através da observância de aspectos técnicos, não necessariamente

ligados ao valor do aluguel.

Âdemais, há de se destacar que, de acordo com o Laudo de Âvaüação de Imór'el

Utbano constante nos prcsentes autos, a constituição 6sica do imóvel a ser locado curcteàza-

se como necessário, tendo em vista a atividade fim que será desenvolvida no imór'el, possuindo

as características necessátias para deseovolvet as atiüdades da Sectetarà Municipal da N{ulher.

ÁJém disso, entte todos os aspectos das coacataçôes púbücas, a instrução do ptocesso

administrativo consdtui elemeíto essencial p*ta a, verrficz$o de legalidade de uma avença

Formalszada pela Âdmimsraçâo Púbüca.

Quaoto à instrução processual parà 
^ 

contÍ t^ção diÍetâ, o ârt. 26 ilal-,ei f 8.666 /93

e suas alterações, informam que as dispeasas de licitação devem ser necessariamente )ustificadas

e publicad^s na imprensa oficial sendo assim o procedimento deve ser instmído com elementos

que apoÍrtem as razôes da escolha do contratado, e justiEcativa do pteço, in rerbis:

Ârt. 2ó. Âs dispensas ptevistzs nos §§ f e a" do art. 17 e no inciso I11 e
squintes do an. 24, as situações de inexigibilidade tefeddas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retârdamento ptevisto no 6nal do paÁgrafo
único do art. 8" desta Lei devetão ser comunicados, dento de 3 (três) dias, à

autoridade superior, para ratiFrcação e publicação na imprensa oÍicial, no
prazo de 5 (cinco) dias. como condiçào para a eEcácia dos aros.

Parágafo únicô. O processo de dispensa de ücitação, de inexigibilidade ou de
retârdamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os
segu.intes elerneatos:
l- Cata«erizzéo da situaSo emergencial ou calamitosa ou de gnva e

emhente tisco à segutança púbüca que justifique a dispensa quando for o
caso.
II - tazão da escolha do fomecedor ou executante;
III - justiEcativa do preço.
fV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados.

Desta feita, vislumbra-se o peÍfeito enquadramento legal ente a situação fâttca e a

trrpótese de dispensa const2flte no art- 24 dal,eirf 8.666/93, bem como aos demais dispositivos

deste diploma legal, não havendo óbice para o seu prosseguimento.

Quanto a minuta do conüâto em ânexo, bem como o tol de disposições obrigatórias

pÍevistâs no ârt. 55 da ki Federal f 8-666/1993, percebe,se a presençâ dos elementos

Prefeitura de Aldeias CNPJ:
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ls* t! )ffiessenciais pata o perfeito entendimento, por ambas as pâÍtes, de seus direitos e obdgações--

oriundos desta avença.

Pelo exposto, concluímos que o pÍocesso administtativo se enconüa apoiado na I-ei

de ücitações e Contratos, já que fota demonstrado o cumprimento das condicionantes exig4das,

através de prévia zvdiaçào, e da necessidade do bem em relaçào ao serviço desempenhado, uma

vez que âs características do imóvel atendam às 6naüdades ptecípuas da Administtação Púbüca,

e o pÍeço ptaticado se tevela compatível com o valor de metcado, conforme explanado.

1. DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto e obsewado o valor a set ptaticado na contrataçào que não

poderá ser superiot âos pÍeços compamtivamente praticados no mercado, esta Procuradoria

Jurídica, posiciona-se no sentido de atestâr â regularidade da minuta do conüato, bem como a

regularidade da dispensa de licitaSo, neste caso em específico, pârâ um período de 12 (doze)

meses, haja visa enquadtar-se no desígnio do art. 24, inc X, da Lei no 8.666/93 e suas altemçôes.

Este é o paÍecet opinativo, salr'-o melhot juizo.

Aldeias Áltas/N4-A. ,28 de março de 2022
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